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MS cria comissão para propor 
plano de carreira para o SUS
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Presidenta eleita assumiu o compromisso de que a saúde será 
prioridade do governo. Nas propostas para a saúde incluídas no 
programa de governo estão a expansão da rede de assistência 
por meio de novas práticas que garantam mais acesso, qualidade 
e humanização dos serviços prestados aos usuários do Sistema 
Único de Saúde. Destaca, ainda, a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29, que garante recursos mínimos para a Saúde, e 
propõe acabar com a DRU - Desvinculação de Receitas da União 
sobre os recursos da saúde. 

Dilma também assumiu compromisso em defesa das 30 horas. 
“Entendo que a Enfermagem é uma profissão essencial para a 
construção e consolidação do SUS. Por isso, apoio a luta da ca-
tegoria por visibilidade e valorização profissional. A redução da 
jornada de trabalho para 30 horas semanais é uma reivindicação 
justa e necessária, porque contribui para a melhoria da qualidade 
do serviço à população”.

A CNTS cobrará os compromissos assumidos não apenas com 
os trabalhadores, mas com toda a sociedade brasileira, que anseia 
pelo direito de contar com assistência de qualidade, integral e 
universal, como preconiza a Constituição Federal.
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CNTS e entidades parceiras 
reforçam mobilização pelas 30 horas

Com o objetivo de ter o PL 
2.295/00, que regulamenta 
a jornada de trabalho dos 

profissionais da Enfermagem, 
aprovado ainda neste ano, diri-
gentes da CNTS, das entidades fi-
liadas e entidades da Enfermagem 
parceiras reforçaram a mobilização 
pela aprovação da proposta em 
regime de urgência. Ofício con-
junto da CNTS, ABEn, Cofen e 
FNE foi entregue aos líderes par-
tidários, reivindicando a inclusão 
do projeto na ordem do dia para 
votação em plenário. Até o final 
do ano, será constante a presença 
dos dirigentes sindicais e de clas-
se em atividades permanentes na 
Câmara dos Deputados.

No documento, as entidades 
ressaltam que “mais de um mi-
lhão e quinhentos mil trabalhado-
res que compõem a categoria da 
Enfermagem, uma profissão ma-
joritariamente feminina, contam 
com a representação dos Senhores 
e Senhoras Parlamentares, sua 
sensibilidade, comprometimento 
e empenho. Nessa luta cinqüen-
tenária, é necessário que os atu-
ais compromissos firmados por 
Vossas Excelências e pelos então 
candidatos à Presidência da Re-
pública sejam cumpridos, apro-
vando, ainda neste ano de 2010, 
o PL 2.295/00. A Enfermagem 
brasileira permanece mobilizada 
pela sua aprovação”. 

“Passado o processo eleitoral 
e com a retomada das atividades 
parlamentares é preciso, mais que 

Dilma Rousseff 
elege saúde como 

prioridade do governo

nunca, que nos mobilizemos para 
garantir essa conquista, que signifi-
ca não apenas melhores condições 
de trabalho, mas também melhoria 
na assistência à população. Conta-
mos, agora, com o compromisso 
assumido pelos presidenciáveis 
Dilma Rousseff e José Serra em 
defesa das 30 horas”, ressalta o 
presidente da CNTS, José Lião de 
Almeida. Cópias das mensagens 
de apoio às 30 horas, de Serra e de 
Dilma, foram anexadas aos ofícios. 
A CNTS tem a certeza de que a 
conquista virá mais rápida e a con-
tento se houver a contribuição de 
todos, em todos os dias e lugares.

Eleição: Câmara tem renovação de 44% 
e Senado perde nomes tradicionais
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A CNTS não arrefeceu na luta pela 
conquista da regulamentação da 
jornada de trabalho e convoca 

os profissionais da Enfermagem para 
continuar na batalha pelas 30 horas. 
Desde o início da tramitação da matéria e, 
mais acentuadamente, nos últimos anos, 
dirigentes da Confederação e entidades 
filiadas e vinculadas se mobiliza-
ram pela sua aprovação. Passado o 
processo eleitoral e com a retomada 
das atividades no Congresso Nacio-
nal é preciso, mais que nunca, que 
nos mobilizemos para garantir essa 
conquista, que significa não apenas 
melhores condições de trabalho, 
mas também melhoria na assistên-
cia à população. Contamos, agora, 
com o compromisso assumido pela 
presidenta eleita Dilma Rousseff 
(ver abaixo) em defesa das 30 horas. 
O então presidenciável José Serra 
também manifestou de público 
apoio à causa dos profissionais da 
Enfermagem.

Nos últimos anos, a Confederação de-
finiu o PL 2.295/2000, que regulamenta 
a jornada de trabalho dos profissionais da 
Enfermagem, como prioridade; esteve à 
frente dos grandes atos públicos e em ati-
vidade permanente na Câmara dos Depu-
tados, cujo esforço, aliado ao trabalho das 
demais entidades da categoria, levaram à 
aprovação do projeto nas comissões per-
manentes da Casa. Sem contar o trabalho 
de corpo a corpo no convencimento dos 
relatores e demais deputados quanto à 
oportunidade e necessidade de aprovação 
da matéria.

Panfletos contendo as justas razões 

A luta é nossa!
para a aprovação do projeto e inúmeros 
ofícios aos presidentes da Casa e das 
comissões, aos líderes partidários e 
parlamentares influentes na definição 
da pauta também foram enviados solici-
tando a votação da proposta em regime 
de urgência. Também buscamos do vice-
presidente da República, José Alencar, e 

outras autoridades do governo o apoio 
à nossa causa.

As divergências entre parlamenta-
res da oposição e aliados do governo, 
o acúmulo de medidas provisórias que 
obstruem as votações em plenário, a falta 
de quórum, mais acentuada durante o 
período da copa mundial de futebol e 
das convenções partidárias, e o recesso 
branco por conta do processo eleitoral 
foram grandes entraves para a aprovação 
das 30 horas.

Porém, mesmo nesse período, a CNTS 
e suas federações e sindicatos não cru-
zaram os braços. O trabalho de pressão 

foi transferido dos corredores vazios do 
Congresso Nacional para as bases eleito-
rais. Além disso, a diretoria da Confede-
ração encaminhou ofício aos principais 
candidatos à Presidência da República 
e aos governos estaduais, solicitando a 
inclusão nos respectivos programas de 
governo não apenas da reivindicação 

das 30 horas, mas também, de 
outras bandeiras de luta dos 
trabalhadores da saúde.

São bandeiras que visam 
a qualidade dos serviços de 
saúde e que passam pela re-
organização e fortalecimento 
do SUS, pela regulamentação 
da Emenda Constitucional 
29, pela instituição de piso 
salarial e plano de cargos e 
salários, pela qualificação pro-
fissional, por mais unidades 
de atendimento e aquisição 
de equipamentos, enfim, que 
levem ao efetivo cumprimen-
to do preceito constitucional 

que determina a saúde como direito do 
cidadão e dever do Estado.

Neste sentido e ante o exposto, a 
CNTS tem a certeza de ter feito o seu 
trabalho e de continuar desempenhando 
seu papel como defensora não apenas dos 
trabalhadores da saúde, mas também da 
classe trabalhadora em geral e da socie-
dade. Acreditamos que a nossa conquista 
virá mais rápida e a contento se pudermos 
contar com a contribuição de todos, em 
todos os dias e lugares.

É preciso lutar e é possível vencer!

A Diretoria

Amigas e amigos da 
Enfermagem Brasileira,

Aproveito a realização do 62º Con-
gresso Brasileiro de Enfermagem, em 
Florianópolis, onde profissionais de 
enfermagem debatem a “Organiza-
ção e Visibilidade Profissional”, para 
reafirmar meu compromisso com a 
melhoria da qualidade da saúde pú-
blica no Brasil. Nesta oportunidade, 
assumo com vocês, se eleita Presi-
dente da República, o compromisso 
de apoiar a aprovação de iniciativas 
legislativas que garantam a jornada 
de trabalho de 30 horas semanais 
para os profissionais de enfermagem, 
como o Projeto de Lei nº. 2295/00 na 
Câmara dos Deputados, bem como 
as medidas necessárias para a sua 
implementação, uma prática já pre-
sente em vários municípios e estados 
brasileiros.

Com o governo do Presidente 

Lula, a saúde deu grandes saltos. 
Ampliamos significativamente a 
Estratégia Saúde da Família, aumen-
tamos o número de Agentes Comu-
nitários de Saúde, criamos o “Brasil 
Sorridente”, o Serviço de Atendi-
mento Móvel de Urgência (SAMU), 
o Farmácia Popular e as Unidades 
de Pronto Atendimento (UPAs). O 
investimento na Saúde da Família 
quadruplicou entre 2002 e 2009: de 
R$ 1,3 bilhão para R$ 5,2 bilhões.

No governo Lula, adotamos inú-
meras medidas para valorizar os tra-
balhadores a exemplo da melhoria dos 
salários, da desprecarização de vín-
culos trabalhistas com a realização de 
concursos públicos, da implementação 
da Política Nacional de Saúde do Tra-
balhador, da criação de mecanismos 
de participação, dentre outros.

Foram realizados vários concur-
sos públicos, para o Ministério da 
Saúde, hospitais próprios e órgãos 
vinculados e, mais um, já está apro-

vado, totalizando oito, com preenchi-
mento de milhares de vagas. Forta-
lecemos a força de trabalho do SUS 
e melhoramos as condições de vida 
dos trabalhadores, em contraposição 
aos vinte e cinco anos sem concursos 
públicos, dos governos anteriores.

Apesar dos avanços, todos sabe-
mos que ainda há muito por fazer. 
A saúde será prioridade em meu 
governo. Vou trabalhar dia e noite 
para fortalecer o SUS, ampliar as 
políticas e os programas já existentes 
e construir 500 novas UPAS. Darei es-
pecial atenção à “Saúde da Família”. 
Implantarei a Rede Cegonha, focada 
no atendimento da mulher grávida, 
que certamente contribuirá para 
alcançarmos as metas do milênio 
de redução da mortalidade materna 
e infantil. Tudo isso, mantendo o 
diálogo permanente e a relação de 
respeito com as organizações re-
presentantes dos trabalhadores em 
saúde, diferentemente da realidade 

Dilma Rousseff assume compromisso 
com jornada de 30 horas

Em carta enviada aos participantes 
do Congresso Brasileiro de Enferma-
gem, realizado de 11 a 15 de outubro, 
em Florianópolis (SC), a então presi-
denciável Dilma Roussef, assumiu o 

compromisso com a aprovação do PL 
2.295/00, que regulamenta a jornada de 
trabalho para os profissionais da Enfer-
magem, e também com a implantação 
das 30 horas, se eleita. Abaixo, a íntegra 

da mensagem de Dilma Rousseff. Leia, 
na página da Confederação -  www.
cnts.org.br - no item Documentos, o 
teor das correspondências enviadas aos 
então candidatos.

de governos anteriores ou em alguns 
estados do Brasil.

Entendo que a Enfermagem é uma 
profissão essencial para a construção e 
consolidação do SUS. Por isso, apoio 
a luta da categoria por visibilidade e 
valorização profissional. A redução 
da jornada de trabalho para 30 horas 
semanais é uma reivindicação justa e 
necessária, porque contribui para a 
melhoria da qualidade do serviço à 
população.

Um excelente congresso a todas 
e todos!

Estaremos juntas(os) cuidando do 
povo brasileiro!
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Para minimizar a carência de 
profissionais na atenção básica 
em municípios de difícil acesso 

e em áreas como as periferias das 
grandes cidades, o Ministério da 
Saúde instalou, dia 15 de setembro, 
a Comissão Especial para Elaboração 
de Proposta de Plano de Carreira no 
Sistema Único de Saúde. O objetivo 
é atacar de imediato um dos mais 
sérios problemas hoje existentes na 
rede pública: a falta de profissionais 
de saúde em algumas localidades. A 
comissão especial – da qual fazem 
parte representantes das três esferas 
de governo e de entidades represen-
tativas dos profissionais – tem 90 dias 
para finalizar a proposta.

Durante a reunião inaugural da 
comissão, o ministro da Saúde, José 
Gomes Temporão, alertou que incen-
tivos como a oferta de altos salários 
em pequenos municípios têm se re-
velado insuficientes ante a sensação 
de desamparo, solidão e isolamento 
dos profissionais que tentam traba-
lhar nessas áreas. O impacto disso se 
mostra, por exemplo, na escassez de 
profissionais para compor equipes de 
Saúde da Família. Para a prevenção 
de doenças e promoção à saúde, essas 
equipes são fundamentais, já que 
visitam regularmente as casas das 
pessoas ou as recebem nos postos de 
saúde. “Estamos olhando não apenas 
para municípios muito distantes – 
onde essa questão é muito complexa, 
por exemplo, na Amazônia Legal 

Saúde instala comissão especial para 
elaborar plano de carreira para o SUS

O Conselho Nacional de Saúde 
aprovou a proposta de portaria do 
Ministério da Saúde que normatiza 
e regulamenta o Sistema Cartão 
Nacional de Saúde - Sistema Cartão. 
Segundo a secretária executiva do 
Ministério da Saúde, Márcia Bassit, 
o texto apresentado foi pactuado na 
comissão tripartite e buscou contem-
plar as sugestões do CNS. “Estamos 
caminhando juntos na construção de 
um produto de consenso”, afirmou. 
A secretária ressaltou que se trata de 
uma proposta para a próxima gestão, 
desenvolvida pelo Ministério, sem a 
assinatura de contratos ou investi-
mento de recursos. O texto aprovado 
traz informações sobre os objetivos 
do Sistema Cartão, Cadastro Nacio-
nal de Usuários do SUS, Portal de 
Saúde do Cidadão, Sigilo das Infor-
mações e Financiamento.

De acordo com Márcia Bassit, o 
projeto de Revitalização do Cartão 
SUS prevê que sua efetivação seja 
realizada em algumas etapas. Ad-
verte, entretanto, que não há como 
programar um projeto grandioso 
como este a curto e médio prazos. 
Com o cartão, o cidadão, sempre 
que necessário, terá acesso ao con-
junto de informações em saúde a 
partir de registros eletrônicos de 
seus atendimentos no SUS. O car-

tão vincula o usuário, o 
profissional, o estabe-
lecimento de saúde e 
o conjunto de serviços 
ofertados pelo SUS, de 
forma integral.

O Cartão foi uma 
resposta a uma propos-
ta feita aos gestores do 
SUS, por ocasião da 10ª 
Conferência Nacional 
de Saúde, em setembro 
de 1996. O Conselho 
entende que a partici-
pação dos conselheiros 
de Saúde no desenvol-
vimento e implantação do Cartão 
deve ser assegurada, bem como o 
investimento na qualificação e for-
mação permanente dos profissio-
nais das equipes de informação e TI 
do SUS nas três esferas de governo, 
para que rapidamente alcancem 
alto grau de excelência. 

O novo cartão possibilitará, por 
exemplo, a identificação completa 
do cidadão usuário, do profissional 
que realizou o atendimento e, tam-
bém, do estabelecimento de saúde 
no qual o cidadão foi atendido. 
Outra novidade está no sistema de 
compensação e operacionalização 
do ressarcimento ao SUS. Com o 
advento do novo cartão essa antiga 

demanda poderá ser finalmente 
atendida. O Portal de Saúde do 
Cidadão SUS é outra grande novi-
dade. É por meio desse Portal que 
o cidadão terá acesso facilitado e 
seguro às informações eletrônicas 
de saúde dos usuários do SUS, já a 
partir da primeira consulta.

O vice-presidente da CNTS e 
presidente da FEESSNE, João Ro-
drigues Filho, participou do debate 
e votação. “Em alguns estados já 
existe modelo semelhante, porém, 
a implantação do sistema em todo o 
país, vai possibilitar o equilíbrio do 
SUS, mediante maior transparência 
no acompanhamento por parte do 
controle social dos gastos e dos con-

vênios, inclusive, refe-
rentes aos atendimentos 
a pessoas residentes em 
países que fazem fron-
teira com o Brasil, o que, 
certamente, resultará 
em maior qualidade do 
atendimento aos usu-
ários do SUS”, avalia 
João Rodrigues.

Entre os problemas 
identificados no pro-
jeto inicial, o estudo 
apontou a distribuição 
centralizada de cartões, 
sistemas desintegrados, 

ausência de padrões, diversos pro-
cessos de cadastramento de usuá-
rios, diferentes modelos espalhados 
pelo Brasil, marcos regulatórios 
desatualizados, ausência de finan-
ciamento, profissionais em TI sem 
capacitação. Como desafios para 
a revitalização foram propostas 
a distribuição descentralizada de 
cartões, integração de diferentes sis-
temas no Brasil, unificação da base 
de dados e conectividade, criação 
da base de dados nacional geren-
ciada em nível federal, modelos 
consensuais e pactuados, revisão 
dos marcos regulatórios, financia-
mento e parcerias, capacitação de 
profissionais em TI. (Fonte: CNS) 

– mas também para as grandes regi-
ões metropolitanas que sofrem com 
esse tipo de problema numa outra 
dimensão, numa outra perspectiva”, 
reforçou o ministro.

Fatores como a formação que 
ainda leva em conta o hospital como 
centro do sistema, a incapacidade 
de geração de sustento permanente, 
o desaparelhamento de unidades de 
saúde instaladas em locais inóspitos, 
a falta de perspectiva de progresso 
funcional, a violência, a insegurança 
sobre a qualidade da educação dos 
filhos e a falta de acesso facilitado a 
bens, serviços e lazer são alguns dos 
principais pontos que desestimulam 
os profissionais a atuar justamente 
nos locais onde eles são mais escas-
sos. É sobre esses fatores que a comis-
são especial vai se ater para encontrar 
soluções e atrativos à atividade no 
interior do Brasil, na periferia dos 
grandes centros e em locais com ín-
dices elevados de violência.

Realidade Mundial – O que 
acontece hoje no Brasil não é fato 
isolado. “Este tema é tão importante 
que agora, na reunião dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio em 
Nova Iorque, na Cúpula do Milênio, 
vai ser publicado um estudo que 
estima uma carência de mais de 4 
milhões de profissionais de saúde 
nos próximos 10 anos em todo o 
mundo. Isso é um problema que aco-
mete todos os países. É claro que com 
suas características e especificidades 

(Tailândia); e o serviço civil obriga-
tório como pré-requisito ao emprego 
público e para residências (na Amé-
rica Latina). 

No Brasil, há uma má distribui-
ção de médicos, odontólogos e en-
fermeiros pelo território. Este é um 
tema que tem atraído a atenção do 
Ministério da Saúde, tanto que a ini-
ciativa de criar a comissão especial 
não é uma medida isolada. Ela se 
soma à decisão do governo federal 
de abater dívidas de estudantes da 
área médica no Fundo de Finan-
ciamento ao Estudante do Ensino 
Superior - FIES para quem presta 
serviços em locais com carência 
de profissionais. Com o Programa 
Nacional de Apoio à Formação de 
Médicos Especialistas em Áreas Es-
tratégicas - Pró-Residência, o gover-
no federal também ofereceu recen-
temente mais bolsas de residência 
médica em áreas definidas como 
prioritárias para o SUS e carentes 
de determinados especialistas. 

Destaca-se ainda o Telessaúde 
Brasil, que oferece às equipes de 
Saúde da Família a segunda opinião 
formativa, de forma remota, utili-
zando as tecnologias de informação 
e comunicação. Em dois anos desde 
o início do funcionamento do progra-
ma já foram implantados 9 núcleos de 
Telessaúde, distribuídos pelas cinco 
regiões do país, com 1.054 pontos 
em Unidades de Saúde da Família. 
(Fonte: Agência Saúde)

CNS aprova proposta que normatiza Cartão SUS

distintas”, acrescentou o ministro 
Temporão.

Experiências em curso em outros 
países serão analisadas pela Comis-
são Especial. Alguns exemplos dessas 
iniciativas são o recrutamento de 
estudantes em áreas rurais, escolas e 
residências rurais (Canadá, Austrália 
e África do Sul); a criação de uma 
nova categoria profissional, como a 
de técnicos em medicina e técnicos 
em cirurgia (Estados Unidos, Etiópia 
e Moçambique); experiência de alta 
remuneração aos médicos rurais, 
mais até que a do ministro da Saúde 

Ministro José Gomes Temporão

Ag. Brasil

Participação dos conselheiros será assegurada
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Internauta pode 
opinar sobre 
parto de fetos 
anencéfalos

Durante o mês de novembro, o 
internauta pode opinar sobre o projeto 
PLS 227/04 que permite o aborto no 
caso de fetos anencéfalos. A enquete 
sobre o tema é organizada pela Agên-
cia Senado em parceria com a Secre-
taria de Pesquisa e Opinião - Sepop e 
pode ser acessada no lado direito da 
página principal do Portal de Notícias 
do Senado. O PLS 227/04, de autoria 
do senador Mozarildo Cavalcanti 
(PTB-RR), altera o artigo 128 do Códi-
go Penal – Decreto-Lei 2.848/1940 –, 
que lista os casos em que "não se pune 
o aborto praticado por médico".

O Código já prevê entre essas exce-
ções as situações em que não há outro 
meio de salvar a vida da gestante e 
aquelas em que a gravidez resulta de 
estupro. O projeto de lei apresentado 
por Mozarildo Cavalcanti exclui a pu-
nição também no caso de anencefalia, 
quando se identifica no feto a ausência 
dos hemisférios cerebrais - principal 
característica da anencefalia.

Avaliar as atividades realizadas 
em 2010 no Brasil e definir o plano 
de trabalho para 2011 e 2012 foram 
os pontos de destaque da reunião 
do Comitê de Mulheres da ISP Bra-
sil realizada dia 20 de outubro, em 
São Paulo. Uma das decisões é que 
o projeto Promoção da Eqüidade de 
Remuneração no Setor Público no 
Brasil, iniciado em março deste ano, 
prossegue até dezembro de 2012. 
Para sua execução a ISP vai dispo-
nibilizar para as filiadas materiais 
e documentos que elaborou sobre 
equidade de remuneração e cam-
panha de paridade. Uma segunda 
edição da cartilha sobre equidade de 
remuneração foi finalizada esse ano 
e enviada para as filiadas.

Entre outras metas estão a de forta-
lecer o intercâmbio entre as filiadas da 
ISP Brasil para trocas de experiências 
sobre o tema gênero e como se dá essa 
discussão em cada filiada. Esse inter-

câmbio foi iniciado e encaminhado 
nas oficinas de cada ramo – municipal, 
saúde, utilidades, administração cen-
tral. As entidades deverão formular 
duas cláusulas sobre gênero para cada 
ramo para a pauta de negociação até 
o final do ano de 2010; e engajar a 
imprensa sindical e dos movimentos 
sociais na canalização dos resultados 
de pesquisas, eventos, negociação 
coletiva etc. A avaliação é de o enga-
jamento se dá a partir dos momentos 
que as entidades vão tomando ciência 
do tema equidade de remuneração e 
que ele é maior entre as afiliadas da 
ISP Brasil. 

O plano de trabalho para 2011 e 
2012 inclui as seguintes metas:

- Disponibilizar para todas filiadas 
materiais e documentos que a ISP 
elaborou sobre equidade de remu-
neração e campanha de paridade de 
representação.

- Fortalecer o intercâmbio entre 

as filiadas da ISP Brasil para trocas 
de experiências sobre o tema gênero 
e como se dá essa discussão em cada 
filiada.

- Realizar uma reunião amplia-
da do Comitê de Mulheres da ISP 
Brasil.

- Realizar quatro oficinas nacionais 
de sensibilização, formação, planeja-
mento e elaboração do plano de traba-
lho – uma por ramo: municipal, saúde, 
utilidades, administração central.

- Engajar a imprensa sindical e dos 
movimentos sociais na canalização 
dos resultados de pesquisas, eventos, 
negociação coletiva etc.

- Criar e potencializar rede virtual 
para diálogo sobre o tema gênero e 
equidade de remuneração.

- Realizar um encontro de inter-
câmbio de experiências entre afiliadas 
de fala espanhola das Américas e en-
tidades sindicais da África Lusófona 
(Angola e Moçambique)

Para aprofundar o debate 
sobre o tema a ISP realizou 
seminário setorial inserido 

na Conferência Regional Inte-
ramericana. A discussão teve 
como objetivo abordar a troca de 
experiências a respeito dos pro-
cessos de reformas de saúde na 
região e o papel desempenhado 
pelos sindicatos do setor nesses 
processos; coordenar o inter-
câmbio de informação e de boas 
práticas através da solidariedade 
internacional; e consensuar uma 
plataforma comum dos sindica-
tos da saúde no nível regional. 
Os participantes discutiram 
sobre as reformas do setor saúde na 
região e os recursos humanos em 
saúde, segundo a política mundial da 
ISP. Um grupo de trabalho levantou 
os principais problemas de saúde e 
emprego, a terceirização e privatiza-
ção dos serviços de saúde e estratégias 
para os sindicatos. 

O Papel dos Sindicatos nas reformas 
do Setor Saúde no Nível Regional

A CNTS esteve representada pe-
los delegados Clair Klein, diretor de 
Assuntos Internacionais, Lucimary 
Santos Pinto, diretora Social e de As-
suntos Legislativos e coordenadora 
dos comitês, e Tatiane de Castro, do 
Comitê de Jovens da Confederação.

Na avaliação da ISP, as reformas 

Prosseguirá até dezembro de 
2012 o projeto da ISP Brasil e suas 
entidades filiadas voltado para a 
inclusão de jovens no sindicalismo. 
Denominado “Add Juventudes: In-
clusão de Jovens nas Organizações 
Sindicais Filiadas a ISP no Brasil e 
nos Serviços Públicos”, o projeto, 
que teve início em julho deste ano, 
é desenvolvido em parceria com a 
SASK/JHL da Finlândia. Dentro do 
calendário previsto para 2010 está a 
realização do Seminário Nacional de 
Comunicação e Inclusão de Juven-
tudes no Sindicalismo dos Serviços 
Públicos no Brasil, nos dias 23, 24 e 
25 de novembro, em São Paulo.

A ISP Brasil destaca como ob-
jetivos da atividade debater as 
demandas de comunicação dos/as 
jovens; elaborar um plano de comu-
nicação para os setores; socializar 
os avanços e limitações do plano 
de trabalho para jovens; debater e 
pactuar com as lideranças o apoio e 
as ações do plano de trabalho para 
as/os jovens; e discutir a agenda 
do projeto para 2011. A CNTS será 
representada por Tatiane de Castro 
(foto) do Comitê de Jovens.

ISP destaca 
projeto para 

inclusão de jovens 
no sindicalismo

Comitê de mulheres aprova plano para 2011/2012

Membros da Federação Inter-
nacional de Sindicatos de Serviços 
Públicos de todos os países do 
continente, do Canadá à Argentina, 
participaram no período de 7 a 12 de 
setembro, em Cartagena das Índias, 
Colômbia, da 10ª Conferência Regio-
nal da ISP - Internacional de Serviços 
Públicos Interamericano. 

Foram realizados seminários se-
toriais – Municipais, Saúde, Energia 
Elétrica, Água e Saneamento, Ad-
ministração Central, Universidades, 
Judiciário, Aduanas e Controladorias 
– e transversais – Gênero, Igualdade 
Racial, Jovens, LGBT, Migração em 
Saúde e Mudanças Climáticas. Um 
dos pontos de destaque foi a discus-
são sobre possíveis formas de prote-
ger os direitos sindicais e defender 
a qualidade dos serviços públicos, 
que depende da cidadania, contra 
a privatização e cortes após a crise 

econômica mundial.
A ISP apresentou o plano de ação 

para o período 2011-2015. São 16 
propostas prioritárias que envolvem 
organização sindical, governo global, 
direitos sindicais, equidade, igualdade 
e diversidade, e solidariedade inter-
nacional. Dentro do item organização 
sindical, a ISP deve seguir estruturan-
do cada um dos setores representados 
de maneira a facilitar a organização de 
lutas comuns em nível regional e a tro-
ca permanente de experiências; criar 
comitês coordenadores em cada país 
com o objetivo de articular as ações, 
campanhas e projetos em nível nacio-
nal; e adotar um plano consistente de 
crescimento que garanta a viabilidade 
econômica da entidade em cada subre-
gião e na região, independentemente 
de ajudas externas.

Sobre direitos sindicais, as priori-
dades são para a negociação coletiva 

no setor público, buscando a regu-
lamentação por lei em cada país por 
meio de campanha envolvendo todo o 
movimento sindical; e maior presença 
na Corte Interamericana de Direitos 
Humanos, denunciando as violações 
dos direitos humanos e sindicais.

Equidade, igualdade e diversidade 
são temas que norteiam várias ações a 
serem desenvolvidas pela ISP Amé-
ricas. Neste campo estão incluídas a 
luta contra a discriminação salarial 
por razões de gênero; fortalecer os co-
mitês voltados às questões dos jovens, 
impulsionando a participação deles 
nas estruturas da ISP; campanhas de 
combate ao racismo, à xenofobia e à 
homofobia, pela erradicação de todas 
as formas de discriminação. Os países 
do Haiti e da Colômbia serão alvo de 
ações de solidariedade internacional, 
visando o fortalecimento das entidades 
sindicais e contra as arbitrariedades.

de saúde têm sido objeto de 
grande debate na região intera-
mericana desde o início dos anos 
90. “Por um lado, há aqueles que 
afirmam que as reformas do setor 
têm introduzido mecanismos de 
mercado na saúde pública, que 
se implementaram sem recursos 
adequados e pessoal suficiente, 
que se precarizaram as condições 
de trabalho, que o setor privado 
aumentos sua participação no 
setor e que a liberdade sindical 
tem se limitado cada vez mais. 
Por outro lado, há os que dizem 
que as reformas resultaram em 
melhoras de eficiência na gestão 

e prestação dos serviços sem basear 
essas informações em adequadas 
evidências estatísticas. Entretanto, 
há um elemento que não foi consi-
derado nos processos de discussão 
e implementação das reformas do 
setor: os/as trabalhadores/as orga-
nizados/as”.

Conferência da ISP debate 
Serviços Públicos de Qualidade

   Clair Klein                           Lucimary Santos
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Câmara renova 44,25% 
e fica abaixo da média histórica

Concluída a apuração das 
eleições para a Câmara dos 
Deputados, o DIAP confir-

ma que PT e PMDB são os grandes 
campeões de votos. O primeiro ficou 
com 88 cadeiras e o segundo com 
79. O PSDB vai ocupar, na próxima 
legislatura, 53 postos; o DEM terá 
a quarta bancada na Casa, com 43 
cadeiras. Dos 407 deputados que 
tentaram a reeleição, 286 lograram 
êxito ao renovar seus mandatos. A 
renovação de 44,25% (227 novos) está 
dentro do que prognosticou a asses-
soria do órgão. Desse modo, a reno-
vação da Casa ficou abaixo da média 
histórica das cinco últimas eleições. 
Bancadas de oposição - PSDB, DEM 
e PPS - reduziram seus titulares. Da 
base de sustentação do governo, no 
espectro de esquerda – PT, PSB, PDT 
e PCdoB –, todos cresceram. Houve 
redução ao centro – PMDB e PTB. 
Mantiveram-se praticamente com a 
mesma bancada, os partidos à direita 
da base – PR, PP e PSC.

Os julgamentos do Supremo Tri-
bunal Federal sobre recursos contra 
a aplicação da Lei da Ficha Limpa 
ainda poderão mudar a composição 
das assembleias legislativas, da Câ-
mara dos Deputados e do Senado 
Federal. No entanto, o presidente 
do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
Ricardo Lewandowski, não acredita 
em alterações radicais na lista de par-
lamentares eleitos para tomar posse 
em 2011. O ministro espera que o STF 
mantenha as decisões da Justiça Elei-
toral favoráveis à aplicação imediata 
da Ficha Limpa. "Se analisarmos o 
quadro nacional, vamos verificar que 

Nomes tradicionais 
deixarão o Senado

À direita e à esquerda, nomes 
tradicionais da política brasileira 
como Marco Maciel (DEM), Tasso 
Jereissati (PSDB), Heráclito For-
tes (DEM), Aloízio Mercadante 
(PT) e Arthur Virgílio (PSDB), 
entre outros, deixarão o Senado 
a partir de fevereiro de 2011, já 
que não se reelegeram. No caso 
de Mercadante, ele disputou o 
governo de São Paulo e perdeu 
em primeiro turno para Geraldo 
Alckmin (PSDB). Em contra-
partida, o Senado ganha nomes 
importantes na nova legislatura 
e terá a representação de três ex-
presidentes: José Sarney (PMDB-
AP), Fernando Collor (PTB-AL) e 
Itamar Franco (PPS-MG).

Também foram eleitos no-
mes de peso como Aécio Neves 
(PSDB), ex-governador de Mi-
nas Gerais e ex-presidente da 
Câmara dos Deputados. Outros 
ex-governadores que assumirão 
vagas no Senado são Roberto 
Requião (PMDB-PR), Eduardo 
Braga (PMDB-AM), Blairo Ma-
ggi (PR-MT), Marcelo Miranda 
(PMDB-TO), Jorge Viana (PT-
AC) e Ivo Cassol (PP-RO). Outro 
nome importante na renovação 
do Senado é o de Marta Suplicy 
(PT-SP), ex-prefeita de São Paulo. 
(Com Agência Brasil)

esses problemas são pontuais. Majo-
ritariamente, o Congresso Nacional 
está definitivamente composto e o 
resultado final dessas eleições não 
depende mais da Justiça Eleitoral, 
que já deu seu veredicto em relação 
a essa lei", afirma.

Em um dos julgamentos sobre a 
aplicação da Lei da Ficha Limpa, o 
STF definiu que a renúncia para fugir 
da cassação do mandato é motivo 
para a inelegibilidade do político. A 
Corte ainda precisa se pronunciar so-
bre os outros casos listados na Lei da 
Ficha Limpa. Entre os casos penden-
tes de julgamento, há impugnações 
por improbidade administrativa e 
por abuso de poder econômico.

Se depender do Ministério Público, 

a nova lei valerá em sua plenitude 
e, por isso, o procurador-geral da 
República, Roberto Gurgel, também 
acredita que a composição eleita para 
a Câmara, para o Senado e para as as-
sembleias deverá se manter de acordo 
com o entendimento do TSE. "Para 
o Ministério Público, a Lei da Ficha 
Limpa é o grande marco da eleição de 
2010. É um fato de grande importân-
cia porque, finalmente, conseguiu-se 
aprovar um diploma legislativo que 
corresponde ao anseio da sociedade 
brasileira, no sentido de que aqueles 
que se dedicam à atividade política 
sejam realmente pessoas que atendam 
aos requisitos de moralidade que a 
sociedade hoje exige", avalia. (Fonte: 
DIAP e Ag. Câmara)

Com a pauta obstruída por medi-
das provisórias, algumas com prazo 
de vigência no limite e sobre temas 
complexos, e projetos que tramitam 
em regime de urgência, os líderes 
de bancadas divergem quanto às 
votações do plenário em novembro 
e dezembro. O líder do governo na 
Câmara, deputado Cândido Vaccare-

zza (PT-SP), acredita que a pauta de 
votações deverá ficar restrita às MPs, 
ao orçamento e à complementação do 
pré-sal. "Se considerarmos as terças e 
quartas-feiras, teremos apenas 11 dias 
de votações, e há mecanismos que faci-
litam muito a obstrução pela oposição, 
especialmente quando há medidas 
provisórias. Será um trabalho árduo 

para contornar os ressentimentos", 
disse o líder.

Em relação ao prazo, há outro agra-
vante, na opinião de Vaccarezza, que 
é o fato de o regimento não permitir 
sessões deliberativas da Câmara e do 
Senado quando a Comissão Mista de 
Orçamento estiver votando. Como a 
votação do orçamento é obrigatória 

para haver recesso parlamentar no fim 
do ano, o líder admitiu a possibilidade 
de a comissão funcionar em dias em 
que tradicionalmente não há sessões 
deliberativas do plenário. Em razão 
do pequeno prazo e das dificuldades 
políticas, ele admite que os projetos 
do pré-sal podem ficar para o ano que 
vem. (Fonte: Ag. Câmara)

MPs continuam trancando pauta da Câmara

Os trabalhadores ampliaram sua 
representação no Congresso. Em 
levantamento preliminar, o DIAP 
identificou 68 congressistas - 62 de-
putados e seis senadores - que com-
põem a bancada sindical. Este número 
poderá aumentar, na medida em que 
a assessoria concluir o trabalho de 
identificação dos novos eleitos em 3 
de outubro.

A bancada sindical atual é for-
mada por 61 congressistas - 54 de-
putados e sete senadores. Desses, 47 
disputaram a reeleição - 45 deputados 
e dois senadores. Renovaram seus 
respectivos mandatos 39 deputados; 
23 são novos.

Foram barrados nas urnas: An-
selmo de Jesus (PT-RO), Augusto 

Carvalho (PPS-DF), Chico D'Angelo 
(PT-RJ), Edmilson Valentim (PCdoB-
RJ), Emília Fernandes (PT-RS) e Fer-
nando Lopes (PMDB-RJ).

Carlos Abicalil (PT-MT) não teve 
êxito para eleição ao Senado; Cláu-
dio Magrão (PPS-SP) não disputou 
nenhum cargo eletivo; Eduardo Val-
verde (PT-RO) ficou em terceiro na 
disputa do governo de estado; José 
Pimentel (PT-CE) foi eleito senador; 
Luiz Bassuma (PV-BA) disputou e 
perdeu o governo de estado; Paulo 
Rocha (PT-PA) disputou o Senado, 
mas sua candidatura está sub judice; 
Vanessa Grazziotin (PCdoB-AM) 
foi eleita senadora; Vignatti (PT-SC) 
perdeu a disputa pela cadeira de se-
nador; Virgílio Guimarães (PT-MG) 

foi suplente de senador, cujo titular foi 
derrotado; e Walter Pinheiro (PT-BA) 
foi eleito senador.

No Senado, na próxima legislatura 
haverá seis representantes oriundos 
do movimento sindical. Desses, 
quatro são novos - Vanessa Graziot-
tin (PCdoB-AM), Walter Pinheiro 
(PT-BA), José Pimentel (PT-CE) e 
Wellington Dias (PT-PI) - e irão se 
juntar ao reeleito Paulo Paim (PT-RS) 
e Inácio Arruda (PCdoB-CE), que tem 
mandato até 2015. A bancada sindical 
atual na Casa é composta por sete 
parlamentares.

Ainda da atual bancada sindical 
no Senado, Fátima Cleide (PT-RO) 
não conseguiu se reeleger.

Os demais - Ideli Salvatti (PT-

SC) disputou e perdeu o governo 
de estado; José Nery (PSol-PA) não 
se saiu bem nas urnas para vaga de 
deputado estadual; Marina Silva (PV-
AC) concorreu ao Planalto e ficou em 
terceiro lugar; Tião Viana (PT-AC) 
ganhou o governo do estado. Ele tem 
mandato até 2015 e terá de renunciar 
para assumir o novo posto, em 1º de 
janeiro de 2011.

Bancada pode aumentar
A bancada sindical poderá au-

mentar, já que ainda falta confirmar 
se os novos eleitos dos estados do 
Amapá, Bahia, Ceará, Mato Grosso, 
Rio de Janeiro e Sergipe são ou foram 
sindicalistas.

(Fonte: DIAP)

Trabalhadores ampliam bancada sindical no Congresso
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Primeiro presidente foi eleito
por 2% da população brasileira

Com a proclamação da Repú-
blica em 15 de novembro de 
1889, o Brasil deixou de ser 

governado por um monarca para 
ser governado por um presidente da 
República, quando o país passou a 
ser uma República Federativa.

O voto direto para presidente 
e vice-presidente da República 
foi incluído pela primeira vez na 
Constituição Republicana de 1891. 
Prudente de Morais foi o primeiro 
a ser eleito dessa forma, em 1894, 
quando chegou ao poder com cerca 
de 270 mil votos, que representavam 
quase 2% da população brasileira da 
época. Após esse período se instalou 
a chamada política do café-com-
leite, em que o governo era ocupado, 
alternadamente, por representantes 
de São Paulo e Minas Gerais.

O primeiro governo republicano, 
ao invés de assinar um termo de 
posse nos moldes que se tornariam 
padrão na República, publica uma 
ata da proclamação e o Decreto  nº 
1, onde se estabelecem as normas 
governamentais que passariam 
a vigorar. O Livro de Posse só se 
inaugura em 1891. 

A década de 30 iniciou-se com o 
país em clima revolucionário, mar-
cado pela queda da bolsa de valores 
de Nova York, em 1929, que conta-
minou o mundo e provocou a sus-
pensão dos créditos internacionais 
no Brasil. Em meio à insatisfação 
que tomou conta da população, Ge-
túlio Vargas protagonizou o golpe 
que tirou o presidente Washington 
Luís do governo.

Com o fim da Segunda Guerra 
Mundial e a pressão pela volta à 
democracia, Vargas voltou a per-
mitir a reorganização partidária e a 
convocar eleições. Em dezembro de 
1945, o general Dutra foi eleito com 
54,2% dos votos. Foram utilizadas 
cédulas eleitorais impressas com o 
nome de apenas um candidato, que 
eram distribuídas pelos próprios 
partidos.

Vale lembrar que a ditadura 
de Vargas e a dos militares de 64 
privaram o eleitorado nacional do 
voto para presidente por nove vezes 
e que, em 117 anos de República 
com 34 presidentes, somente 16 se 
elegeram pelo voto direto. 

Em 1984, milhares de pessoas 
foram às ruas exigir a volta das elei-
ções diretas para presidente. Apesar 
da pressão popular, a proposta de 
emenda à Constituição que restituía 
o voto direto, do deputado Dante de 
Oliveira, foi rejeitada. Em 1985, o 
primeiro presidente civil após o gol-
pe de 64 foi eleito: Tancredo Neves. 

Apesar de indireta, sua escolha en-
tusiasmou a maioria dos brasileiros, 
marcando o fim do regime militar 
e o início da redemocratização do 
país. Com a morte de Tancredo, 
logo após sua eleição a Presidência 
foi ocupada pelo vice, José Sarney, 
que, ironicamente, era um dos prin-
cipais líderes da Arena, partido que 
apoiava o regime militar.

Após 29 anos com eleições pre-
sidenciais indiretas, somente em 
1989 o brasileiro voltou a escolher 
pelo voto direto o presidente da Re-
pública. O País consolidava de vez 
a democracia. A eleição foi a mais 
concorrida da história da Repúbli-
ca, com 24 candidatos, entre eles, 
Ulysses Guimarães, Paulo Maluf, 
Mário Covas, Fernando Collor de 
Mello e Luiz Inácio Lula da Silva. 
O período foi marcado por grandes 
comícios, e o horário eleitoral, se-
gundo os historiadores, foi o mais 
importante na formação de opinião 
dos eleitores. 

Collor venceu o segundo turno 

anos. O senador e ex-ministro da 
Fazenda do governo Itamar Fran-
co, Fernando Henrique Cardoso, 
participou da disputa eleitoral 
como idealizador do Plano Real 
e ainda como defensor de refor-
mas constitucionais. Ele acabou 
vencendo em primeiro turno e 
derrotando inúmeros candidatos, 
inclusive o petista Luiz Inácio Lula 
da Silva. Em 1997, foi introduzida 
outra novidade na história do voto: 
uma emenda constitucional que 
possibilitou a reeleição, o que levou 
o presidente Fernando Henrique 
Cardoso novamente ao poder.

Durante os últimos anos do 
segundo mandato do presidente 
Fernando Henrique Cardoso, do 
PSDB, uma grave crise econômica 
acometeu o Brasil. Investidores e 
economistas temiam as medidas 
tomadas por um candidato de es-
querda caso este viesse a ganhar a 
eleição. De fato, aconteceu de Lula 
ascender nas pesquisas de intenção 
de voto e o chamado risco Brasil, 
índice que mede a confiança dos 
investidores no país, subir. Foi 
adotado então por alguns econo-
mistas e comentaristas políticos 
o termo pejorativo “risco Lula”, 
indicando que se este candidato 
viesse a ganhar a eleição, a eco-
nomia do país poderia falir. Lula 
viu-se obrigado a assinar um texto, 
que ficou conhecido como Carta aos 
Brasileiros, prometendo que, caso 
ganhasse a disputa, não tomaria 
medidas que representassem gran-
des mudanças na política econômi-
ca brasileira, o que decepcionou 
setores da esquerda brasileira.

A eleição presidencial brasileira 
de 2002 ocorreu em dois turnos. O 
primeiro aconteceu em 6 de outubro 
e o segundo, no dia 27 do mesmo 
mês. Após três tentativas frustra-
das, Luiz Inácio Lula da Silva, do 
PT, conseguiu eleger-se presidente 
com quase 53 milhões de votos, 
tornando-se o segundo presidente 
mais votado do mundo, atrás ape-
nas de Ronald Reagan na eleição dos 
Estados Unidos de 1980.

Luiz Inácio Lula da Silva foi ree-
leito presidente da República em 29 
de outubro de 2006, com mais de 58 
milhões de votos. Analistas políticos 
avaliaram que os escândalos que 
afetaram seu governo – denomina-
do mensalão – impediram a vitória 
no primeiro turno. Lula teve mais 
de 60% dos votos válidos na disputa 
contra Geraldo Alckmin, do PSDB. 

(Fonte: TSE, Agência Câmara, 
artigos e internet)

das eleições com mais de 35 mi-
lhões de votos. Seu Governo foi 
marcado pelo confisco do saldo das 
cadernetas de poupança, das contas-
correntes e demais investimentos. 
Além do descontentamento da 
população, o Governo foi abalado 
por uma série de escândalos e de-
núncias de corrupção envolvendo o 
próprio presidente, que provocaram 
a abertura de um processo de impe-
achment, em 1992. 

O ano de 1993 ainda foi marcado 
pelo plebiscito que levou mais de 
67 milhões de eleitores às urnas 
para decidir a forma e o sistema de 
governo. A monarquia e o parla-
mentarismo foram descartados pela 
maioria da população, que votou 
pela manutenção da República e do 
presidencialismo. 

O debate sobre amplas reformas 
econômicas e sociais eram cons-
tantes nas campanhas eleitorais 
de 1994, ano em que foi aprovada 
a emenda que reduziu o mandato 
presidencial de cinco para quatro 

HIS
TÓ

RI
A

TSE registrou este ano 135 milhões de eleitores

Luiz Inácio Lula da Silva e Fernando Henrique Cardoso foram reeleitos

Fotos: Ag. Brasil
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Dr. José Lião de Almeida*

No limiar de uma nova Era da 
Medicina é oportuno perguntar: 
qual será o futuro dos trabalhadores 
da saúde? E aqui englobamos três 
milhões de pessoas representadas 
pela Confederação Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde - CNTS 
no Brasil. A equipe que faz um 
hospital funcionar, como sabemos, 
não é composta só de médicos e 
enfermeiros. Sem auxiliares e técni-
cos de enfermagem o que seria dos 
pacientes? Todos os outros cidadãos 
que atuam em estabelecimentos de 
saúde, subordinados às regras da 
NR-32, também carregam a mesma 
responsabilidade. Limpeza, nutrição, 
manutenção e inúmeros serviços 
têm condições técnicas, especiais 
e únicas, diferenciadas de outras 
categorias.

Hospitais de ponta, como, por 
exemplo, o Albert Einstein e o Sírio 
Libanês, situados em São Paulo, estão 

investindo de forma expressiva não 
só na expansão do número de leitos, 
mas também em tecnologia da infor-
mação. O robô que faz cirurgia não é 
mais ficção. Chama-se Da Vinci e já 
realizou mais de 200 procedimentos 
bem sucedidos. Laudos digitaliza-
dos, centro de simulação realística, 
etiquetas inteligentes, boneco robô 
computadorizado são algumas das 
novidades já incorporadas à rotina 
dos cerca de 15 mil funcionários 
desses dois grandes hospitais. Por 
outro lado, a par dessas benéficas 
novidades, existem hospitais que 
nem mesmo fornecem uniformes 
para seus funcionários.

Condições precárias e inseguras, 
assédio moral, falta de insumos bá-
sicos como soro e luvas cirúrgicas, 
além de atrasos nos salários e não pa-
gamento de adicionais, infelizmente, 
ainda são irregularidades comuns 
em nossa base, conforme relatos e de-
núncias que chegam a nossos sindi-
catos filiados. Muitos hospitais ainda 

usam os trainees 
durante anos, sem 
promovê-los, sem 
pagar o salário 
equivalente à fun-
ção. O estresse no 
ambiente hospi-
talar é destruidor.

Pela experiên-
cia que temos, o 
trabalhador da 
saúde quer se 
aperfeiçoar, es-
tudar, melhorar 
seus conhecimentos na busca de 
um futuro melhor. Muitos sindi-
catos de nossa base confederativa 
investem na educação continuada, 
em educação na saúde. É o caso do 
Sindicato de São Paulo, que realiza 
inúmeras atividades educacionais 
através de seu Departamento de 
Projetos e Cursos e até mantém 
uma escola para os associados e a 
categoria. Isso é investir no futuro 
dos trabalhadores da saúde.

A CNTS segue 
o mesmo cami-
nho e uma de suas 
bandeiras de luta 
é a aprovação do 
PL 131/01, que 
cria o Serviço Na-
cional de Apren-
dizagem na Saúde 
- SENAS. Acredi-
tamos que é gran-
de a responsabili-
dade de assegurar 
um futuro melhor 

para os trabalhadores da saúde. No 
entanto, essa missão é encarada 
como prioritária pela CNTS. O cami-
nho para isso é a educação. Estamos 
fazendo a nossa parte, esperamos 
que o governo e as empresas do setor 
também cumpram o seu papel para 
assegurar um futuro melhor para os 
trabalhadores da saúde.

*Presidente da CNTS 
e do SINSAUDESP

É preciso investir no futuro dos trabalhadores da saúde

Dilma Rousseff, presidenta 
eleita em segundo turno 
com 56,05% dos votos 

dos brasileiros (55.752.529), em 
sua primeira entrevista coletiva, 
assumiu o compromisso de que 
saúde e segurança serão priori-
dades do governo. Suas propostas 
para a saúde incluem a expansão 
da rede de assistência por meio 
de novas práticas que garantam 
mais acesso, qualidade e huma-
nização dos serviços prestados 
aos usuários do Sistema Único 
de Saúde. Dilma será a primeira 
mulher a ocupar a Presidência da 
República na história da política 
brasileira. O atual presidente da 
Câmara dos Deputados, Michel 
Temer, foi eleito vice-presidente. 
Os dois assumem os cargos em 1º 
de janeiro de 2011. 

O programa de governo desta-
ca a regulamentação da Emenda 
Constitucional 29, que garante 
recursos mínimos para a Saúde, e 
acabar com a DRU - Desvinculação 
de Receitas da União sobre os recur-
sos da saúde. A primeira medida 
polêmica, porém, já foi instalada: 
o retorno ou não da CPMF, extinta 
em 2007. Dilma afirma que não en-
viará ao Congresso proposta nesse 
sentido, mas não descarta apoio à 
medida se a proposta for apresen-
tada pelos governadores.

De acordo com as propostas para 
o setor, o Sistema Único de Saúde 
vai priorizar ações como a Vigilân-
cia Sanitária, a cobertura vacinal, 
as ações de prevenção de doenças, 
campanhas de incentivo a alimenta-
ção saudável, de combate ao fumo 
e ao álcool. Outra importante ação, 

Dilma Rousseff destaca saúde e 
segurança como prioridades do governo

prevista no programa, é a reestru-
turação do SUS, principalmente da 
Rede de Atenção. Com mais 500 
Unidades de Pronto Atendimento 
- UPAs, ressalta, haverá o fortaleci-
mento do SAMU e a modernização 
do serviço de emergência e do aco-
lhimento aos pacientes.

Ainda segundo as propostas de 
governo, programas que melhora-
ram a vida dos brasileiros, como o 
Brasil Sorridente e o Farmácia Po-
pular, serão fortalecidos e amplia-
dos. Para melhorar a distribuição 
gratuita de remédios, Dilma quer 
aumentar os gastos na distribuição 
de remédios, os investimentos nos 
laboratórios oficiais e a rede de 
Farmácias Populares e os convê-
nios com farmácias particulares. 
As mães e os bebês também vão 

ganhar uma nova ação: a Rede 
Cegonha. As ações de pré-natal, 
parto e pós-parto serão integradas, 
garantindo assim uma maior assis-
tência às mães e aos bebês.

A saúde mental também deve 
ser ampliada, com a construção de 
mais Centro de Atenção Psicosso-
cial (CAPS). Nesse programa serão 
assistidas todas as pessoas que 
fazem tratamento contra o álcool 
e as drogas, em especial o crack. A 
proposta inicial destacou que a va-
lorização da indústria nacional será 
a peça chave do plano de Dilma. 
A Hemobrás e o Instituto Fiocruz 
serão fortalecidos, trabalhando nas 
pesquisas e prevenção de saúde.

Os profissionais de saúde tam-
bém serão prioridade, com ações 
que vão combater a precarização 

no trabalho e a transferência de 
profissionais para o interior do Bra-
sil. Para garantir investimento para 
todas essas ações, Dilma deverá 
trabalhar para a regulamentação 
da Emenda Constitucional 29, que 
prevê recursos para o financiamen-
to da saúde.

Mais uma vez, a classe trabalha-
dora, especialmente os dirigentes 
sindicais, pelo compromisso que 
têm de defender seus representa-
dos, é chamada a contribuir, com 
consciência e responsabilidade, no 
acompanhamento e fiscalização dos 
mandatários dos poderes Executivo 
e Legislativo. “É preciso cobrar do 
presidente, governadores, senado-
res, deputados federais, estaduais 
e distritais eleitos, o compromisso 
com o crescimento do país, mas que 
seja um desenvolvimento que tenha 
por meta a construção de uma na-
ção mais justa e igualitária, e que 
priorize a adoção de políticas pú-
blicas voltadas às causas sociais”, 
alerta o presidente da CNTS, José 
Lião de Almeida.

A CNTS almeja que a confir-
mação das escolhas nas urnas seja, 
também, a confirmação de um novo 
tempo, com mais ética e atuação em 
favor dos que mais necessitam de 
serviços públicos e de qualidade 
para a saúde, a educação, a segu-
rança, a moradia, o trabalho, enfim, 
que atendam os princípios constitu-
cionais da dignidade e dos direitos 
humanos. O voto é o momento em 
que, realmente, somos todos iguais 
e temos o mesmo poder. Que esse 
poder seja exercido, também, e con-
tinuamente, no dia a dia do próximo 
governo e da próxima legislatura. 

José Lião e o ministro José Temporão

Programa prevê regulamentação da EC 29

Roberto Stuckert
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Espaço das Federações e Sindicatos

Rio Grande do Sul

Os trabalhadores do Hospital San-
ta Casa de Misericórdia de Sant’Ana 
do Livramento - RS marcaram defi-
nitivamente o território conquistado 
com muita luta e com a aprovação to-
tal da comunidade do município, que 
sempre entendeu a dedicação destes 
trabalhadores que atuam no limite 
do stress e da vida. Um monumento 
que significa mais que um simples 
marco e sim a bravura, perseverança e 
luta com muita vontade e disposição. 
Uma rocha colocada no interior da 
Praça Oriovaldo Greceller, em frente 
ao hospital e que recebeu na tarde 
de 24 de setembro uma placa para 
marcar o local como berço das mais 
importantes lutas dos trabalhadores 
da Santa Casa, deverá ficar marcada e 
guardada para sempre como símbolo 
de um dos períodos mais tenebrosos 
da cidade.

A praça em frente à Santa Casa foi 
palco de uma luta que começou em 
2002, onde as trabalhadoras e os tra-
balhadores funcionários da instituição 

realizaram greves, assembléias, reuni-
ões, mobilizações, juntamente com as 
demais entidades de Livramento e do 
Estado do RS.   

A direção do Sindicato dos Tra-
balhadores da Saúde - Sindisaúde 
Livramento  explica a colocação do 
“Marco de Luta da Comunidade em 
Defesa da Santa Casa de Misericórdia” 
como uma necessidade de perpetuar o 
espírito de luta da categoria para que 
as futuras gerações possam entender 
o real significado de todo o esforço 
empreendido até aqui. A solenidade 
contou com as presenças do prefeito 
municipal, Wainer Machado, do ex-
prefeito Guilherme Bassedas Costa, 
do presidente da Federação dos Tra-
balhadores da Saúde do RS, Milton 
Kempfer, do senhor Luis Antonio de 
Vargas Cheuiche, administrador da 
Santa Casa, sindicalistas, MST, Con-
selho Estadual e Municipal de Saúde, 
entidades médicas e sindisaúdes filia-
dos da região fronteira oeste. 

Fonte: Sindisaúde Livramento

A FEESSERS - Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul, por meio do Comitê 
de Assuntos de Juventude, Gênero, 
Raça e Diversidade Sexual e com 
apoio da CNTS, realiza nos dias 25 e 
26 de novembro, o Encontro Estadual 
de Jovens da Saúde. O evento servirá 
não só para encerrar as atividades 
da entidade em 2010, mas também 
para marcar o seu engajamento no 
chamado da ONU para o Ano Interna-
cional da Juventude e para privilegiar 
esta parcela da população nas mãos 
de quem está o futuro da saúde no 
Estado.

O encontro estadual receberá jo-

vens trabalhadores da saúde com até 
30 anos de idade, indicados pelos res-
pectivos Sindisaúdes filiados. Será um 
momento de reflexão sobre os maiores 
problemas que afetam os cerca de 50 
milhões de jovens brasileiros, trazen-
do um intercâmbio entre estudantes e 
a juventude da Região Metropolitana 
e a das cidades do interior do Estado. 
O público alvo são jovens trabalhado-
res da Saúde e estudantes. Os debates 
terão participação de representantes 
dos ministérios do Trabalho e da Saú-
de, do Conselho Estadual e da Pasto-
ral da Juventude, além de sociólogos, 
psicólogos e assistentes sociais.

Na Programação do evento estão 
previstos temas como O Jovem de 
Hoje - Uma Visão Conjuntural; O Jo-
vem e a Violência; O Jovem e a Saúde 
-   Drogadição; Mercado de Trabalho; 
Acesso à Educação e Formação do 
Indivíduo; Inserção Social - Acesso ao 
Lazer, Tecnologia, à Vida Produtiva, 
Cultural, Social e Política do País e ao 
Meio Sindical; A Realidade do Jovem 
da Capital e a do Interior, com análise 
dos questionários encaminhados aos 
representantes dos sindisaúdes; e A 
Nova Desigualdade Social – O Con-
sumismo. (Fonte: FEESSERS)

Juventude é tema central de 
Encontro Estadual da FEESSERS 

Cerca de 800 pessoas – traba-
lhadoras e trabalhadores da saúde 
– prestigiaram o jantar-baile em 
comemoração aos 35 anos do Sindi-
saúde de Caxias do Sul, realizado dia 
16 de outubro. O Sindisaude abrange 
26 municípios da região serrana do 
Rio Grande do Sul, tendo na sua 
base cerca de 12 mil 
trabalhadores. Além 
da participação de 
trabalhadores e seus 
familiares, o evento 
contou com a presença 
de importantes lide-
ranças sindicais do 
estado e do país, entre 
os quais o tesoureiro 
da CNTS, Adair Vas-
soler, do presidente 
da Feessers, Milton 
Kempfer. O deputa-
do federal eleito por 
Caxias do Sul, Assis Melo (PCdoB), 
também esteve presente. 

O tesoureiro da CNTS, Adair 
Vassoler, elogiou o evento e destacou 
a participação do sindicato nas lutas 
da categoria. Para ele, é importante 
que a entidade reforce cada vez mais 
a sua inserção junto aos trabalha-
dores, pois isso significa, também, 
o fortalecimento da entidade. Vas-
soler destacou ainda a participação 
do Sindisaúde de Caxias do Sul nas 
demandas da categoria como é o caso 
do Projeto de Lei 2295/2000, que re-
gulamenta a jornada de trabalho dos 
profissionais da Enfermagem para 30 
horas semanais. 

O presidente da Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Rio Grande 
do Sul - Feessers, Milton Kempfer, 
também destacou a luta do sin-

Sindisaúde de Caxias do Sul 
festeja 35 anos de história

dicato ao longo dos 
anos. Segundo ele, a 
entidade atingiu este 
estágio graças ao em-
penho dos dirigentes 
sindicais que deram 
e continuam dando a 
sua contribuição para 
fortalecer o sindicato e 
a categoria dos traba-
lhadores na saúde. 

O presidente do Sindisaúde, 
Danílio Teixeira, afirmou que a rea-
lização do evento foi a forma que a 
diretoria encontrou para prestigiar 
a categoria e, ao mesmo tempo, 
confraternizar com colegas e outras 
entidades sindicais. “Além das bata-
lhas que enfrentamos no dia a dia na 
defesa dos direitos dos trabalhadores, 
é importante dar uma parada para a 
confraternização e diversão”, disse o 
presidente Danilo Teixeira. 

Durante a festa, o tesoureiro do 
Sindisaúde e secretário geral da CNTS, 
Valdirlei Castagna, entregou os troféus 
aos vencedores do torneio de futsal e 
voleibol, promovido pelo sindicado 
no mês de setembro. Foram entregues 
troféus para as equipes campeãs (fut-
sal masculino e feminino e voleibol), 
goleador e melhor goleiro. (Jornalista 
responsável: Jânio Medeiros) 

No dia 25 de agosto foi instalado 
o Comitê de Trabalhadores Afastados 
por Doença no SindiSaúde Passo Fun-
do, que fica no Noroeste do Rio Gran-
de do Sul, a 328 quilômetros de Porto 
Alegre. Na instalação, acompanhada 
por dirigentes da entidade e pelo pre-
sidente da FEESSERS - Federação dos 
Empregados em Estabelecimentos de 
Serviços de Saúde do Estado do Rio 
Grande do Sul, Milton Kempfer, mui-
tos dos trabalhadores nesta situação 
compareceram ao Sindicato.

A presidente do Sindicato, Tere-
zinha Perissinotto, abriu o encontro, 
lembrando que as maiores incidências 
de afastamentos do trabalho na área 
da saúde são decorrentes de proble-
mas ósteo-musculares, LER/DORT, 
depressão e Síndrome do Pânico. Ela 
também explicou a diferença entre 
doença ocupacional, acidente do tra-
balho e auxílio-doença, esclarecendo 
ainda como se dá o acesso aos benefí-
cios da previdência.

O SindiSaúde vai buscar parceria 

com a Universidade de Passo Fundo, 
faculdades e entidades locais na bus-
ca de apoio para o desenvolvimento 
de projetos que reintegrem os traba-
lhadores afastados no convívio social 
por meio de cursos, atividades de 
lazer e apoio psicológico. Este último 
já está à disposição do grupo desde 
março de 2010 no Sindisaúde. 

Terezinha Perissinotto afirmou 
que o grupo terá que decidir o que 
deseja buscar para sua auto-ajuda e 
que o Sindicato colocará um espaço 
à disposição, além do apoio das 
estagiárias de psicologia, supervisio-
nadas pelo professor Hélio Possamai 
(UPF), pós-graduado em saúde do 
trabalhador. Os trabalhos do comitê 
serão acompanhados por um diri-
gente da entidade. “Em benefício 
próprio e dos seus trabalhadores, 
os hospitais devem aperfeiçoar seus 
programas de prevenção, prestigiar 
a Cipa e fomentar a cultura perma-
nente da educação e da prevenção”, 
recomenda. (Rosa Pitsch)

Em grande evento comemorativo 
dos  65  anos  de  fundação,  o 
SINDISAÚDE-RS realizou a posse 
festiva da nova diretoria da entidade 
para a gestão 2010-2013, que tem 
como lema “Avançar nas Conquistas 
e Seguir no Rumo Certo”, é presidida 
por Gilmar França e composta por mais 
27 trabalhadores. O evento, realizado 
dia 5 de novembro, em Porto Alegre, 
contou com a presença de inúmeras 
lideranças sindicais da saúde e 
de outras categorias, autoridades, 
trabalhadores e familiares. 

Entre as metas para o futuro man-
dato, Gilmar França destaca a busca 

pela equiparação salarial dos auxilia-
res de enfermagem com os técnicos 
de enfermagem, a redução da jornada 
de trabalho para 30 horas semanais, 
sem que ocorra a redução do salário, 
além da extinção do banco de horas 
na base do SINDIHOSPA. “Nesse 
próximo mandato, o SINDISAÚDE-
RS irá aprofundar sua inserção nas 
questões relacionadas ao cotidiano 
dos trabalhadores em saúde. Continu-
aremos participando ativamente dos 
conselhos municipais e estaduais de 
Saúde, que são os órgãos responsáveis 
pelo controle social do SUS”, afirma o 
presidente eleito. (Fonte: FEESSERS)

Trabalhadores afastados por doença ganham 
núcleo no SindiSaúde de Passo Fundo

SINDISAÚDE-RS comemora 
65 anos de fundação

Marco de luta em defesa da Santa Casa
de Sant’ana do Livramento é inaugurado

Adair Vassoler
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Mato Grosso

Conjuntura Nacional dos 
Trabalhadores na Saúde. 
Este foi o eixo central do 

primeiro debate realizado pelo 
SINTESBRE - Sindicato dos 
Trabalhadores em Estabeleci-
mentos de Saúde de Barra do 
Garças e Região (MT), dia 11 
de setembro. O evento reuniu 
dirigentes sindicais e traba-
lhadores da categoria para 
debater, ainda, sobre valoriza-
ção profissional e organização 
dos trabalhadores da saúde 
no âmbito nacional. “Foi um 
encontro proveitoso em que 
pudemos esclarecer dúvidas, receber 
orientações quanto à atuação e ativi-
dades sindicais e conhecer melhor a 
Confederação que nos representa”, 
resumiu a presidente do Sindicato, 
Luzilerne de Fátima Sousa.

A organização sindical da categoria 
e representação profissional foram 
temas de destaque dos debates. O 
secretário-geral Valdirlei Castagna, 
representando a CNTS, traçou o 
perfil da Confederação, abordando 
sobre sua estrutura, os espaços de 
representação e sua agenda política. 
“Nossa participação foi uma forma 
de aproximação da CNTS com o Sin-
dicato, que buscou nosso apoio nesse 
momento em que aquela entidade está 
se firmando, buscando ampliar sua 

CNTS e SINTESBRE reúnem 
dirigentes sindicais em seminário

representação e o seu fortalecimento”, 
explicou Castagna. O diretor também 
falou sobre os projetos de interesse dos 
trabalhadores da saúde que tramitam 
no Congresso Nacional, com destaque 
para o PL 2.295/00, que regulamenta a 
jornada de trabalho dos profissionais 
da Enfermagem.

Os participantes do encontro de-
nunciaram que o prefeito vem descum-
prindo com as obrigações trabalhistas 
e sociais, a exemplo da não aplicação 
do PCCS. Foi aprovado um documen-
to com denúncia ao Ministério Público 
e discutidas formas de pressionar para 
obtenção do plano. “Ainda convive-
mos com o coronelismo. A pressão 
patronal tem dificultado nossa atuação 
e crescimento. Os trabalhadores ainda 

temem filiar-se ao Sindicato e serem 
punidos com transferência ou de ou-
tras formas. Por isso, pedimos socorro 
à CNTS para nos fortalecer”, ressaltou 
Luzilerne Sousa.

A presidência do SINTESBRE foi 
assumida por Luzilerne em janeiro 
deste ano e, desde então, a prioridade 
tem sido a organização da entidade 
e a busca de filiados. Ela acrescentou 
que está sendo feito um levantamento 
junto aos demais sindicatos sobre a 
criação de uma federação no Estado. 
Um novo encontro com dirigentes da 
CNTS está previsto para acontecer 
mais adiante. “O primeiro passo foi 
dado e o segundo será mais fácil no 
sentido de estreitar a ligação e ampliar-
mos a experiência”, acredita.

O Sindicato da Saúde de São 
Paulo (SINSAUDESP) realiza, no 
próximo dia 29 de novembro, em 
sua Sede Central, o I Encontro de 
Cipeiros da Saúde. O evento faz 
parte da programação da Semana 
de Segurança e Saúde do Traba-
lhador da Saúde, uma das mais 
importantes realizações nacionais 
sobre o tema, que engloba oficinas 
de trabalho, cursos, workshops, 
e outras jornadas. A promoção é 
do Núcleo de Estudos, Pesquisas 
e Ensino sobre Segurança do Tra-
balhador em Serviços de Saúde 
(NEPES) e tem como parceiros o 
SINSAUDESP e o Coren-SP, além 
do apoio da Fundacentro.

Para o I Encontro de Cipeiros 
da Saúde no SINSAUDESP estão 
programadas as seguintes palestras: 
Como administrar adequadamente 
as CIPAS, por Fábio Piza; Acidentes 
de Trabalho com Material Biológico 
(ATMB), por Paulo Leal (Sírio Liba-
nês); Riscos Ocupacionais presentes 
em ambientes hospitalares, por Celso 
Luís de Oliveira (ABS); e Processo de 
Capacitação em SST para trabalhado-
res da saúde, por Carlos Aparecido 
dos Santos (MK Consultoria).

São Paulo

SINSAUDESP 
realiza I Encontro 

de Cipeiros 
da Saúde

O Sindicato dos Trabalhadores em 
Estabelecimentos de Serviços de Saúde de 
Chapecó e Região - SITESSCH participou 
de audiência realizada dia 15 de outubro 
na sala da 1ª Vara do Trabalho, com a fi-
nalidade de discutir sobre o deslocamento 
da 2ª Vara do Trabalho de São Bento do 
Sul-SC para Chapecó, passando a ser a 3ª 
Vara do Trabalho. A direção do Sitessch 
esteve representada pela Tesoureira 
Maria Salete Cross. A audiência contou, 
ainda, com a presença de representante da 
OAB – Seção de Santa Catarina – 5ª Subseção Chapecó, das enti-
dades sindicais representantes dos trabalhadores e trabalhadoras 
inseridos na circunscrição, além do Sindicato dos Trabalhadores 
no Poder Judiciário Federal de SC - Sintrajusc.

Uma das considerações para a implantação da Vara em 
Chapecó diz respeito ao volume de processos recebidos nas 1ª 
e 2ª Varas do Trabalho do município. Outro fator está relacio-
nado ao número de habitantes, sendo que a jurisdição de São 
Bento abrange 132.860 habitantes e três municípios, ao passo 
que a população que integra a jurisdição de Chapecó abrange 
298.321 habitantes e 23 municípios.

Para a direção do Sindicato da Saúde, a efetivação da 3ª Vara 
em Chapecó será de grande valia, visto que hoje processos le-
vam até 6 meses para serem marcadas as primeiras audiências 
devido à demanda local e regional. “Devemos estar presentes e 
ativos em ações como esta, de discussão e de mobilização para 
que possa ser efetivada a implantação da 3ª Vara na capital do 
Oeste, que para o trabalhador(a) será de grande importância 
pois os processos tendem a demorar menos tempo para serem 
julgados. A partir de agora, vamos mobilizar também nossos 
representantes políticos para que unam esforços, para a apro-
vação da transferência e implantação da 3ª Vara do Trabalho 
em Chapecó”, avaliou Maria Salete. (Fonte: SITESSCH)

Com um percentual de 98,5% dos  votos 
válidos, o Sindicato dos Profissionais de En-
fermagem, Técnicos, Duchistas, Massagistas 
e Empregados em Hospitais e Casas de 
Saúde do Estado do Rio Grande do Norte - 
SIPERN elegeu sua diretoria, conselho fiscal 
e delegados representantes junto à Federa-
ção dos Empregados em Estabelecimentos 
de Serviços de Saúde do Nordeste para o 
quadriênio 2010-2014. Também o Sindicato 
dos Empregados em Instituições Beneficen-
tes, Religiosas e Filantrópicas no Estado da 
Paraíba - SINDBREF-PB conquistou maioria 
absoluta na eleição para o triênio 2010 a 2013. 
Os membros da diretoria, conselho fiscal e 
delegados representantes junto à Federação 
foram eleitos com 96,4% dos votos válidos.

O pleito do SIPERN, realizado dia 15 de 
outubro de 2010, reelegeu Domingos da Silva 
Ferreira para comandar a entidade em mais 
uma etapa. Crescimento em estrutura e em 
representatividade, maior integração com a 
Federação e a Confederação e participação 
efetiva dos auxiliares e técnicos nos conselhos 
profissionais estão entre as prioridades do 
presidente. Para os dirigentes do SINDBREF-
PB, as prioridades incluem a continuidade da 
luta pela valorização profissional, com salários 
justos e condições dignas de trabalho, e o forta-
lecimento da entidade junto à sua base.

A diretoria da CNTS parabeniza os eleitos, 
desejando a todos um trabalho em parceria, 
no sentido de fortalecer a organização sindical 
e, consequentemente, a defesa das causas dos 
trabalhadores e a qualidade dos serviços de 
saúde prestados à população.

Diretoria Efetiva do SIPERN: Domingos 
da Silva Ferreira, Maria das Graças Lima de 

Oliveira, Dori Edson Hilário da Silva, José 
Wilde Correia, Elias Barbosa Neto, Agnatemy 
Fernandes de Araújo, Jair do Nascimento

Suplentes: Andreilton Roberto Silva de 
Lima, Francisco Estevam dos Santos Neto, 
Angela Maria Ribeiro de Araújo, João Batista 
Viana Filho, José Laerto Silva, Nelson Calixto 
de Carvalho, José Edvanilson Silva

Conselho Fiscal Efetivo: Diana Maria Fer-
reira de Sousa, Maria das Graças da Silva, João 
Maria da Silva

Suplentes: Marlene B. de Araújo, Solon Go-
mes Damasceno, Rosilene S. Borja de Lima

Delegados representantes junto à FEESSNE 
- Efetivos: Domingos da Silva Ferreira, José 
Wilde Correia

Suplentes: Guilliano Cesar de Farias, Paulo 
Roberto do Nascimento Evangelista

Diretoria Efetiva do SINDBREF-PB: Seve-
rino Ramos de Souto, Mariluce Araujo Santos, 
Claúcia Cardoso S. de Aquino, João Rodrigues 
Filho, Marlene Araujo, Francisca Ferreira dos 
Santos, José Dionizio de Oliveira

Suplentes: Maria Lúcia da Silva, Rita de 
Cássia da Silva, Auderi Vieira Neco, Ma-
noel Antonio Cavalcante, Jose Carlos O. de 
Farias, Marta da Silva Diniz, Maria Arlinda 
S. Araujo

Conselho Fiscal Efetivo: Izabel Gomes dos 
Santos, Walter Gomes dos Santos, Francisca 
Rilane M. Soares

Suplentes: Joselina Pereira Calixto, Mariza 
de Fátima S. Lima, Edjane Barbosa Silva

Delegados representantes efetivos junto 
à FEESSNE: Severino Ramos de Souto, João 
Rodrigues Filho

Suplentes: José Dionizio Oliveira, Glaucia 
C. S. de Aquino

Região Nordeste

Eleições no SIPERN e SINDBREF-PB obtêm 
maioria absoluta de votos válidos

Santa Catarina

Sitessch participa de audiência 
para criação da 3ª Vara do 

Trabalho de Chapecó

Organização e representação foram abordadas por Valdirlei Castagna

Maria Salete Cross
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Membros do Conselho Nacional 
de Saúde participaram, dia 22 de 
outubro, juntamente com as entida-
des que compõem a Frente Nacional 
contra as OS: pela procedência da 
ADIN 1.923/98, de audiência com 
o ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral, Carlos Ayres Britto, relator do 
processo que analisará a procedência 
da Ação Direta de Inconstitucionali-
dade que derruba a Lei 9.637/1998, 
que cria as organizações sociais. In-
tegrantes da Frente denunciaram as 
irregularidades e os prejuízos causa-
dos pelas Organizações Sociais - OS, 
pelas Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público - Oscips, 
pelas fundações e outros possíveis 
modelos de privatização e precari-
zação do Sistema Único de Saúde. 
Durante o encontro, foi lembrado o 

posicionamento da 13ª Conferência 
Nacional de Saúde contrário às ter-
ceirizações. 

Segundo o Ministro Ayres Britto, 
com a atual sociedade da informação 
e da comunicação a Constituição 
Federal não está mais restrita ao am-
biente jurídico e as audiências, além 
de válidas, ajudam nas decisões do 
Judiciário. “As entidades de vocês 
são porta-vozes de uma sociedade 
que não quer que as decisões sejam 
tomadas sem ela e os ministros são 
sensíveis aos anseios da socieda-
de”, afirmou o Ministro. Para ele, o 
julgamento sobre a procedência da 
ADIn trata-se, exclusivamente, de 
verificação de constitucionalidade. 
Ayres Britto informou que, embora a 
minuta do voto esteja pronta, a visita 
da Frente chega a tempo de colaborar 

com a sua decisão. 
Foi entregue ao Ministro a Carta 

Aberta aos Ministros do STF, na qual 
a Frente aponta a inconstitucionali-
dade das Leis 9.637/98 e 9.648/98 
“por violação frontal ao princípio da 
moralidade na Administração Pú-
blica e por tentarem contornar, por 
vias transversas, todos os sistemas 
de fiscalização e controle interno e 
externo dos gastos públicos, além 
de se constituírem em uma afronta 
direta aos direitos sociais e traba-
lhistas historicamente conquistados 
pelos trabalhadores, abrindo sérios 
precedentes para desvios do erário 
público, a exemplo do que já vem 
sendo investigado pelos Ministérios 
Públicos nos Estados em que esta Lei 
foi implantada”.

O Ministro recebeu, também, 

o Relatório Analítico de Prejuízos 
à Sociedade, aos Trabalhadores e 
ao Erário por parte das OS: Contra 
fatos não há argumentos que sus-
tentem as organizações sociais no 
Brasil, que comprova, por meio de 
reportagens publicadas em diver-
sos veículos de comunicação, os 
inúmeros danos causados ao servi-
ço público, especialmente à saúde 
pública, pelo modelo privatista das 
OS’s. Os membros da Frente visita-
ram cada gabinete, para entregar 
às assessorias dos ministros um 
kit com a carta, o relatório analíti-
co, moções e manifestos, além do 
abaixo-assinado em defesa da pro-
cedência da Adin 1.923/1998, com 
mais de 4.200 signatários. (Fonte: 
CNS com informações do Conselho 
Federal de Assistência Social)

CNS vai ao Supremo contra privatização do serviço público

Espaço das Federações e Sindicatos

Maranhão

Os trabalhadores 
da saúde do Maranhão 
têm encontro marcado 
para os próximos dias 
18 e 19 de novembro. 
A conjuntura política 
e sindical, a tercei-
rização nos serviços 
de saúde, a negocia-
ção coletiva após a 
Emenda Constitucio-
nal 45/04, a saúde do 
trabalhador da saúde 

e Previdência Social são os temas cen-
trais do encontro, a ser realizado pelo 
SINPEEES-MA - Sindicato dos Profis-
sionais de Enfermagem e Empregados 
em Estabelecimentos de Serviços de 
Saúde do Estado do Maranhão, em 
parceria com a FEESSNE - Federação 

dos Empregados em Estabelecimen-
tos de Serviços de Saúde do Nordeste 
e a CNTS.

“Dentro do tema saúde do tra-
balhador da saúde serão abordadas 
questões como agentes insalubres, 
prevenção, fiscalização, acidentes 
de trabalho e NR 32, além dos as-
pectos gerais e específicos da ativi-
dade profissional no setor”, explica 
a presidente do Sindicato, Lucimary 
Santos (foto) . O encontro acontece no 
auditório Che Guevara, do Sindicato 
dos Bancários do Maranhão, e as ins-
crições estão abertas até o dia 15 de 
novembro, na sede do SINPEEES, à 
Rua das Flores, 285, Centro - São Luis. 
Mais informações pelos telefones (98) 
3232-1672 e 3221-2798 ou pelo e-mail 
sinpeees.uol.com.br

Trabalhadores da saúde 
realizam encontro no Maranhão Na primeira semana 

de novembro, a Justiça 
do Trabalho de Penedo, 
condenou por infração 
das leis trabalhistas o 
hospital Carvalho Bel-
trão, na cidade de Co-
ruripe, litoral Sul de 
Alagoas.  A unidade 
foi condenada por con-
tratar profissionais de 
saúde e não assinar a 
carteira, o que priva-
va os trabalhadores de 
receberem uma série de direitos 
previstos na Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT. 

A condenação do hospital é vista 
como uma vitória para a equipe do 
Sateal, responsável pelo encaminha-
mento da denúncia do problema, 
constatado depois de várias visto-
rias no local. A Justiça determinou 
em caráter definitivo que a direção 
pague ao auxiliar de enfermagem 
que fez a denúncia, todos os salários 
referentes aos seis anos de serviços 
prestados à unidade como férias, dé-
cimo terceiro salário, insalubridade, 
adicional noturno, além de multar o 
hospital de acordo com o artigo 447 
da CLT, referente ao descumprimen-
to quanto a contratações.

A assessora jurídica do Sateal, 
Mônica Carvalhal, ficou satisfeita 
com a sentença. “O trabalhador 
receberá um bom dinheiro depois 
de passar tantos anos de privação 
pela necessidade de trabalhar para 
sustentar a família”, declarou. A 
advogada revelou ainda que existe 
processo na Procuradoria Regional 
do Trabalho, condenando o hospital 
pelo descumprimento da legislação 
com a maioria dos quarenta traba-
lhadores.

Porto Calvo 
Em mais uma inspeção nas unida-

des de saúde dos municí¬pios, o Sa-
teal encontrou, no hospital Regional 
de Porto Calvo, administrado pela 
prefeitura, funcionários exercendo 
funções que competem exclusiva-

mente ao enfermeiro 
graduado. No momento 
em que o presidente do 
sindicato, Mário Jorge 
Filho, entrou no ambu-
latório, flagrou o técnico 
de enfermagem fazendo 
sutura. Além do tra-
balho inapropriado, o 
profissional manipula-
va o corte do paciente 
ao lado de uma lixeira, 
usada para o descarte 
de todos os materiais 

contaminados sem qualquer separa-
ção, o que também é proibido pelos 
órgãos sanitários.

O presidente registrou a cena e 
encaminhou a denúncia ao Conse-
lho Regional de Enfermagem e ao 
Ministério Público do Trabalho. Má-
rio Jorge ressaltou que a situação é 
grave, pois o profissional enfermeiro 
é funcionário raro na unidade, além 
disso, é grande a lista de funções 
irregulares realizadas pelos auxi-
liares e técnicos. “No momento em 
que realizamos a visita havia apenas 
uma enfermeira para dar conta do 
hospital inteiro”, revelou.

Palmeira dos Índios
O hospital Regional de Palmeira 

dos Índios também está na mira do 
Sateal e da Procuradoria Regional 
do Trabalho - PRT. Desde o início 
do mês, a unidade vem sendo 
apontada pelos trabalhadores como 
descumpridora de uma série de 
direitos trabalhistas. Entre as de-
núncias de irregularidades, o não 
fornecimento de fardamento, a au-
sência de exames periódicos entre 
os funcionários, desvios de função 
dos profissionais, sobrecarga de 
trabalho e outros problemas. A 
direção do Hospital Regional nega 
que tal situação esteja acontecendo 
na unidade. Na audiência com a 
PRT, ficou acordado que a direção 
do Sateal irá até o hospital verificar 
a documentação de exames dos 
trabalhadores e checar as denúncias 
das demais irregularidades.

Mudança na Legis-
lação da Enfermagem 
já! – Auxiliares e téc-
nicos de Enfermagem 
com maior represen-
tatividade no sistema 
Cofen/Coren. Esse é 
o eixo da mobilização 
de sindicatos da cate-
goria no Estado do Rio 
Grande do Norte, que 
exigem alteração da 
Lei 5.905, de julho de 
1973, que regulamenta 
o sistema. As entidades 

reforçam as críticas quanto à restrição 
de participação de auxiliares e técni-
cos na direção do Conselho Federal 
e dos conselhos regionais.

“Os auxiliares e técnicos são 
maioria e os maiores contribuintes 
do sistema. Representamos 83% de 
toda a Enfermagem e nos é concedido 
uma mera participação dentro dos 
conselhos e somos impedidos de par-

ticipar e contribuir para as decisões”, 
ressalta o presidente do Sindicato 
dos Profissionais de Enfermagem, 
Técnicos, Duchistas, Massagistas e 
Empregados em Hospitais e Casas de 
Saúde do Estado do Rio Grande do 
Norte - SIPERN, Domingos da Silva 
Ferreira (foto).

As entidades argumentam que o 
Código Eleitoral do sistema tornou 
privativo para o enfermeiro os cargos 
de direção dos conselhos, porém, a Lei 
7.498/86 e o Decreto 94.406/87, que 
regulamentam o exercício profissional 
da Enfermagem não expressam esta 
privacidade. “Com o objetivo de cons-
truir um espaço igualitário e demo-
crático vimos até você para que juntos 
façamos valer o que é nosso de fato e 
de direito”, destacam os sindicatos, 
ao pedirem a adesão dos profissionais 
na luta por “um sistema que atenda a 
realidade da enfermagem dos dias de 
hoje, com igualdade de direito e parti-
cipação de todas as categorias”.

Alagoas

Justiça condena hospital de Coruripe

Rio Grande do Norte

Sindicatos exigem 
mudanças da Lei 5.905/73
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Em movimento organizado 
pelas centrais CUT, Força Sin-
dical, Nova Central, CGTB e 
UGT, dia 7 de outubro, cerca de 
1.500 pessoas se reuniram em 
São Paulo para defender me-
lhores condições de vida e tra-
balho para todos os brasileiros. 
A manifestação fez parte da III 
Jornada Mundial pelo Traba-
lho Decente, data definida pela 
OIT - Organização Internacio-
nal do Trabalho para que os 
trabalhadores e trabalhadoras 
de todos os países promovam 
atos em defesa de temas como 
emprego com carteira assinada, 
combate ao trabalho escravo 
e infantil, respeito à organi-
zação sindical e igualdade 
entre homens e mulheres. O 
movimento é coordenado mun-
dialmente pela Confederação 
Sindical Internacional - CSI/
CSA e pela Federação Sindical 
Mundial - FSM.

Em manifesto dirigido ao 
ministro do Trabalho e Em-
prego, Carlos Lupi, entregue 
ao superintendente Regional 
do Trabalho e Emprego, José 
Roberto de Melo, as entidades 

destacam a necessidade de 
manter ações para promoção 
do trabalho decente promovi-
das pelo Governo Federal nos 
últimos oito anos como a polí-
tica de valorização do salário 
mínimo e o fortalecimento do 
papel do Estado. Segundo o 
documento, “a política de va-
lorização do salário mínimo e o 
fortalecimento do papel do Es-
tado têm sido essenciais para o 
país superar a crise e combater 
as desigualdades, e precisam 
ser aprofundadas para efetivar 
a justiça social. Agora, é hora 
de ampliar direitos, reduzir a 
jornada de trabalho, para 40 
horas semanais, sem redução 
de salário, combater a preca-
rização e o trabalho infantil, 
garantir igualdade de oportu-
nidades e serviços públicos de 
qualidade”.

Segundo as centrais, “para 
que isso ocorra, é preciso au-
mentar os investimentos em 
políticas públicas e pressionar 
para colocar o setor financeiro 
em sintonia com um projeto 
nacional de desenvolvimento 
inclusivo, reduzindo as taxas 

de juros e ampliando os re-
cursos para o setor produtivo 
e para as áreas sociais. Para 
combater a desregulação das 
relações de trabalho é necessá-
rio que os países invistam em 
políticas públicas que garan-
tam proteção social aos setores 
mais vulneráveis da sociedade 
e o direito ao emprego, tendo 
o trabalho decente como eixo 
central. 

A III Jornada Mundial pelo 
Trabalho Decente traz como 
eixo três exigências apontadas 
por trabalhadores e traba-
lhadoras de todo o mundo: 
garantia de crescimento com 
geração de postos de trabalho 
decentes, que são essenciais 
para superar a crise e por fim à 
pobreza; proporcionar serviços 
públicos de qualidade que são 
fundamentais para levar uma 
vida decente e não devem 
ser reduzidos em função de 
“ajustes fiscais”; exigir que o 
setor financeiro pague pelo 
dano que tem causado aos 
trabalhadores(as), colocando-
se a serviço da economia real e 
responda às necessidades. 

“Unindo Forças, Somando Conquistas”

Em defesa da CLT, dos direitos 
trabalhistas, da unicidade 
sindical e do sistema confe-

derativo, a coordenação nacional 
do FST reuniu as entidades filiadas 
e trabalhadores em geral para gran-
de ato público, dia 27de setembro, 
na Esplanada dos Ministérios, e 
em frente ao Supremo Tribunal 
Federal, na Praça dos Três Poderes. 
Dirigentes da CNTS e de entidades 
filiadas participaram do protesto, 
que denunciou as iniciativas do go-
verno federal que tentam camuflar 
uma forma de acabar com o sistema 
confederativo. 

“O governo tenta fazer a reforma 
sindical a conta-gotas, desrespei-
tando a autonomia das entidades 
sindicais e causando muitos danos 
políticos e materiais (patrimoniais) 
à organização sindical brasileira”, 
denunciou o vice-presidente da 
CNTS, João Rodrigues Filho.

O ato público teve como pontos 
de destaque a manifestação contrária 
às portarias 2.092/10 e 2.093/10, que 
ferem princípios constitucionais. 

Documento de repúdio a essas 
portarias foram protocolados no 
MTE e no STF. Os sindicalistas tam-
bém voltaram a criticar a Portaria 
186, que “estabeleceu a balbúrdia 
sindical e o conseqüente enfra-
quecimento da luta das entidades 
representativas dos trabalhadores”, 
e cobraram celeridade no julga-
mento da ADI 4120, de 2008, que 
questiona a constitucionalidade da 
referida portaria. Em ato simbólico, 
os manifestantes atearam fogo em 

um caixão com um boneco que re-
presentava o ministro Carlos Lupi. 
Após, seguiram em caminhada até 
o Supremo.

A Portaria 2.092 cria o Conselho 
de Relações do Trabalho, que será 
órgão “de natureza orientadora, para 
promover a democratização das rela-
ções do trabalho e o tripartismo sobre 
temas relativos às relações do traba-
lho e à organização sindical e fomen-
tar a negociação coletiva e o diálogo 
social”. “O governo tenta ressuscitar 
a MP 294/06, que instituía, no âmbito 
do Ministério do Trabalho, o antigo 
Conselho Nacional de Relações do 
Trabalho. Com esforço concentrado 
do FST e seus filiados, conseguimos 
fosse rejeitada pela Câmara dos 
Deputados, em setembro de 2006”, 
critica João Rodrigues Filho.

Com a Portaria 2.093, o Minis-
tério cria um grupo de trabalho 

formado por representantes do Mi-
nistério e das centrais sindicais – o 
GT Setor Público – com atribuição 
para realizar estudos e elaborar 
proposta de legislação que trate 
sobre organização sindical, nego-
ciação coletiva, direito de greve e 
licença do dirigente sindical para 
exercício de mandato sindical no 
setor público. 

No documento Por um sindica-
lismo livre e autônomo! dirigido ao 
ministro do Trabalho e Emprego, 
Carlos Lupi, as entidades cobram 
a suspensão dos efeitos da Portaria 
2.092, em respeito à legislação tra-
balhista/sindical e à Constituição 
Federal; afirmam que a mesma 
desrespeita matéria já vencida no 
Congresso Nacional, que rejeitou a 
MP 294; lembram que a medida de 
afronta às entidades sindicais já havia 
sido adotada no primeiro governo 

Lula, por meio do Fórum Nacional 
do Trabalho, fragorosamente derro-
tada em nível nacional; e ressaltam 
que ao Ministério do Trabalho não é 
permitida a função de legislar, tarefa 
privativa do Poder Legislativo.

José Augusto da Silva Filho, 
coordenador nacional do FST, res-
saltou a importância de as entidades 
se mobilizarem contra as iniciativas 
do MTE, que tentam romper com a 
unicidade sindical e o sistema confe-
derativo. As entidades reunidas no 
FST propõem medidas como ações 
judiciais contra as ingerências do 
Ministério do Trabalho e Emprego 
no movimento sindical, com ini-
ciativas antagônicas ao sistema de 
organização sindical amparado pela 
Constituição de 1988. “São iniciati-
vas que tentam camuflar uma forma 
de acabar com o sistema confedera-
tivo”, denunciam.

Centrais realizam ato pela 3ª Jornada 
Mundial pelo Trabalho Decente

Cerca de dois mil conselheiros de saúde de todo 
o País estarão reunidos, em Brasília, entre os dias 16 
e 18 de novembro, durante a XVI Plenária Nacional 
de Conselhos de Saúde – movimento dos Conselhos 
Municipais, Estaduais e Nacional. A Agenda Polí-
tica do CNS 2010 e a 14ª Conferência Nacional de 
Saúde são os eixos temáticos do encontro. Haverá 
quatro mesas redondas conforme segue:

Mesa 1 – Modelo de gestão do SUS – criação da 
carreira única de saúde, estabelecimento do serviço 
civil em saúde, autonomia administrativa e finan-
ceira do SUS, profissionalização da administração 
e da gestão do SUS.

Mesa 2 – Modelo de gestão do SUS – Agenda 
Política do CNS 2010 - flexibilização da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, aprovação da lei de res-
ponsabilidade sanitária, estruturação da atenção 
primária.

Mesa 3 – Financiamento do SUS - Regulamen-
tação da EC 29.

Mesa 4 – Proposições para subsidiar a 14ª 
Conferência Nacional de Saúde.

As inscrições devem ser feitas por meio dos 
conselhos municipais junto aos estaduais, até o 
próximo dia 30. Os conselhos estaduais deverão 
encaminhar as fichas ao Conselho Nacional de 
Saúde, via e-mail ou fax, até 5 de novembro. As 
despesas dos delegados com passagem, hospeda-
gem e alimentação serão custeadas pelo Conselho 
de origem. (Fonte: CNS)

XVI Plenária Nacional 
de Conselhos de Saúde

Manifestantes, em ato simbólico, atearam fogo no ministro Lupi João Rodrigues falou pela CNTS



Mulher com Atitude. Só depende de Você!
Diariamente, os meios de comunicação nos “despejam” 

informações cada vez mais impactantes de casos de violência 
contra a mulher. Assassinatos, torturas (físicas e psicológicas), 
ameaças, entre tantas outras formas de violência estampam 
as páginas policiais.

Não deixe que manchetes desse tipo sejam corriqueiras 
e vistas como “normais” pela sociedade. Seja uma Mulher 
com Atitude. Denuncie, conheça seus direitos. Se defenda e 
proteja-se da opressão e da agressão.

Com políticas públicas cada vez mais favoráveis à defesa 
da Mulher, basta você denunciar qualquer tipo de agressão 
sofrida, seja por parte de seu marido, namorado, compa-
nheiro, pai ou filho.

A Lei Maria da Penha é a principal forma de defesa a seu 
favor. Não sofra calada. Para receber ajuda basta ajudar. De 
que forma? Denuncie o agressor, tenha Atitude! Para isso ter 
um fim só depende de você!

Não deixe que ações como gritos, tapas, empurrões ou 
outras formas de violência manchem a sua Vida. Atitude é 
tudo e faz a diferença. Mostre sua força.

25 de Novembro. Dia Internacional de Luta 
pelo Fim da Violência contra a Mulher

Comitê de Gênero da CNTS

Mulher com Atitude. Só depende de Você!

I – A violência física, entendida 
como qualquer conduta que ofenda 
sua integridade ou saúde corporal;

II – a violência psicológica, enten-
dida como qualquer conduta que lhe 
cause dano emocional e diminuição 

da auto-estima, que lhe prejudique 
e perturbe o pleno desenvolvimento 
ou que vise degradar ou controlar 
suas ações, comportamentos, cren-
ças e decisões, mediante ameaça, 
constrangimento, humilhação, ma-
nipulação, isolamento, vigilância 
constante, perseguição contumaz, 
insulto, chantagem, ridicularização, 
exploração e limitação do direito de 
ir e vir, ou qualquer outro meio que 
lhe cause prejuízo à saúde psicológica 
e à autodeterminação;

III – a violência sexual, entendi-
da como qualquer conduta que a 
constranja a presenciar, a manter ou 
a participar de relação sexual não 
desejada, mediante intimidação, 
ameaça, coação ou uso da força; que 
a induza a comercializar ou a utilizar, 
de qualquer modo, a sua sexualida-

de, que a impeça de usar qualquer 
método contraceptivo ou que a 
force ao matrimônio, à gravidez, ao 
aborto ou à prostituição, mediante 
coação, chantagem, suborno ou ma-
nipulação; ou que limite ou anule o 
exercício de seus direitos sexuais e 
reprodutivos;

IV – a violência patrimonial, 
entendida como qualquer conduta 
que configure retenção, subtração, 
destruição parcial ou total de seus 
objetos, instrumentos de trabalho, 
documentos pessoais, bens, valores 
e direitos ou recursos econômicos, 
incluindo os destinados a satisfazer 
suas necessidades;

V – a violência moral, entendida 
como qualquer conduta que confi-
gure calúnia, difamação ou injúria; 
entre outras.

Formas de Violência Doméstica e Familiar

“Violência contra 
a mulher não tem 
desculpa, tem Lei”

Este é o tema da campanha que visa 
prevenir, punir e erradicar a violência 
doméstica e familiar contra a mulher 
no país, recém-lançada pelo Conselho 
Nacional de Justiça. Por meio de peças 
publicitárias para diversos meios de 
comunicação, busca-se conscientizar 
a sociedade sobre a necessidade de 
denunciar tal violência, promovendo 
a aplicabilidade da Lei Maria da Pe-
nha - Lei nº 11.340/2006. A Lei criou 
mecanismos para coibir a violência 
contra a mulher, tanto por parte dos 
órgãos judiciários como pela socie-
dade. As peças da campanha podem 
ser vistas no site www.cnj.jus.br/
leimariadapenha.

O Estatuto da Igualdade Racial 
entrou em vigor dia 20 de outubro. 
Com 65 artigos, o Estatuto con-
templa educação, cultura, esporte, 
lazer, saúde e trabalho; defende os 
direitos das comunidades rema-
nescentes de quilombos; e protege 
religiões de matrizes africanas. 
Institui, ainda, penalidades de re-
clusão de até cinco anos para quem 
obstar, por preconceito, promoção 
funcional de pessoa negra no setor 
público e privado.

Depois de sete anos tramitando 
no Congresso Nacional, o projeto 
do senador Paulo Paim (PT-RS), 
que originou a Lei 12.288/10, foi 
aprovado pelo Senado em junho 
do ano passado. Durante a longa 
tramitação no Congresso, o projeto 
de Paim teve alterações, suprimin-
do pontos importantes defendidos 
pelos movimentos sociais, como o 
artigo que previa cotas para negros 
nas universidades federais, em es-
colas técnicas públicas e em progra-
mas de televisão; incentivos fiscais 
para empresas que contratem pelo 

menos 20% de funcionários negros; 
inscrição, nos partidos políticos, de 
10% de candidatos negros; adoção 
de política nacional de saúde es-
pecífica para os negros, fazendo o 
corte racial no registro no SUS; e 
definição de quem são os remanes-
centes de quilombos para fins de 
regularização de terras ocupadas.

O texto final aprovado pelo Se-
nado e promulgado pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva teve 11 
emendas de redação e quatro arti-
gos rejeitados. Segundo o ministro 
da Secretaria de Políticas de Pro-
moção de Igualdade Racial, Eloi 
Ferreira de Araujo, partes da Lei 
da Igualdade Racial ainda precisam 
ser regulamentadas. Para ele, a lei 
não é apenas para negros, pois a 
nação brasileira precisa abraçar a 
causa da reparação dos 380 anos de 
escravidão, construir um ambiente 
de igualdade e oportunidades e ce-
lebrar, em definitivo, a democracia, 
com a inclusão de todos. É possível 
que leis decorrentes do Estatuto 
resgatem alguns dos benefícios 

excluídos na tramitação da pro-
posta no Congresso, como o regime 
de cotas para estudantes negros. 
Atualmente, as universidades têm 
regras especiais para o acesso de 
pessoas negras.

O senador Paulo Paim, autor do 
projeto original, disse concordar 
com a posição da Secretaria Especial 
de Promoção da Igualdade Racial, 
vinculada à Presidência da Repú-
blica, segundo a qual o estatuto 
representa um avanço, embora não 
contemple a política de cotas ra-
ciais. “Ele [o estatuto] tem um valor 
simbólico que ilumina o caminho 
dos que lutam pela igualdade de 
direitos e por ações afirmativas”, 
afirmou o senador, acrescentando 
que o estatuto dará “conforto legal” 
para que se avance na busca da 
regulamentação das cotas raciais. 
O senador considera como pontos 
positivos do estatuto o reconheci-
mento ao livre exercício de cultos 
religiosos e o direito dos remanes-
centes de quilombos às suas terras. 
(Com Agência Senado)

Estatuto da Igualdade Racial entra em vigor

Destaques 
da Lei 12.288/10
l Todas as escolas da educação 
básica terão de ensinar história 
geral da África e da população 
negra no Brasil.
l A capoeira é reconduzida como 
esporte e o governo deverá investir 
na prática.
l Libera a assistência religiosa em 
hospitais aos seguidores de cultos 
religiosos de origem africana.
l  Comunidades quilombolas 
terão linhas de financiamento 
diferenciadas.
l Implantação, pelo poder públi-
co, de ouvidorias permanentes em 
defesa da igualdade racial.
l Adoção de medidas, pelo poder 
público, para coibir a violência 
policial de caráter racial.
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